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OEA/CSH-58 04

Washington, 23 de abril de 2004

Senhor Presidente,

Tenho a satisfação de dirigir-me a Vossa Excelência com a finalidade de encaminhar-lhe em anexo uma proposta de novo parágrafo dispositivo para o projeto de resolução “Transparência e fortalecimento da confiança e da segurança nas Américas”, apresentado pela Delegação dos Estados Unidos da América e atualmente em consideração na Comissão que Vossa Excelência preside.


Agradeço a Vossa Excelência o especial obséquio de levar a proposta mencionada ao conhecimento das delegações dos países membros.


Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa Excelência os protestos da minha mais alta estima e consideração.


Embaixadora Maria Tamayo-Arnal


Representante Permanente

A Sua Excelência o Senhor

Embaixador Luis Enrique Chase Plate

Embaixador do Paraguai e

Presidente da Comissão de Segurança Hemisférica

Organização dos Estados Americanos

Washington, D.C.

Proposta da Bolívia

Novo parágrafo dispositivo 8 a ser incluído no projeto de resolução

“Transparência e medidas de fortalecimento da confiança e da segurança”,

apresentado pela Delegação dos Estados Unidos


“Recomendar aos países do Hemisfério, nos casos pertinentes, que utilizem ou continuem a utilizar medidas de fortalecimento da confiança e da segurança, a fim de que, com a brevidade possível, sejam solucionadas as controvérsias pendentes, mediante acordos negociados, inspirados na justiça e com pleno respeito ao direito internacional e aos tratados vigentes.”


A redação proposta utiliza textos acordados em duas declarações da Organização dos Estados Americanos.  A primeira, a Declaração de Santiago sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança, de 1995, que declara textualmente:  “Os governos do Hemisfério concedem especial prioridade à identificação dos riscos, ameaças e desafios enfrentados pelas Américas face ao próximo milênio, bem como ao fomento de um clima internacional de confiança e de paz, mediante a cooperação, de acordo com os propósitos e princípios da Carta da OEA.  Nesse contexto, comprometem seus esforços no sentido de solucionar o mais breve possível as controvérsias pendentes, por meio de acordos negociados, inspirados na justiça e no pleno respeito do Direito Internacional e dos tratados vigentes”.


A segunda referência textual é a Declaração sobre Segurança nas Américas, de 2003.  Nesse documento, “os Estados do Hemisfério reconhecem a necessidade de dar pronta solução pacífica às controvérsias que ainda subsistem no Hemisfério e comprometem todos os seus esforços para alcançar acordos negociados inspirados na justiça e no pleno respeito ao Direito Internacional e aos tratados vigentes”.  Na parte relativa aos compromissos e ações de cooperação, o parágrafo 7 diz: “Comprometemo-nos ademais a apoiar as ações que empreendam os Estados membros envolvidos nas controvérsias que ainda subsistem no Hemisfério, destinadas a alcançar uma solução negociada das mesmas, de modo que o Hemisfério se consolide como região mais estável e segura”.

O que se deseja salientar é a pertinência de se colocar em prática medidas de fortalecimento da confiança de modo a gerar o melhor clima de comunicação e diálogo possível para solucionar pacificamente as controvérsias que ainda subsistem no Hemisfério.  Estamos convencidos de que as controvérsias vigentes entre Estados são o que tornam pertinente a utilização de medidas de fortalecimento da confiança, pois, desse modo, haverá melhores oportunidades de solucionar com êxito as diferenças.  Na medida em que se gera um clima de transparência e confiança entre eles, os Estados se sentirão mais incentivados a resolver essas diferenças.


Este parágrafo inclui a frase “nos casos pertinentes” precisamente para restringir o alcance da recomendação aos Estados que julguem ter controvérsias pendentes.

Finalmente, o parágrafo inclui a frase “que utilizem ou continuem a utilizar medidas de fortalecimento da confiança e da segurança” para salientar a existência de processos em andamento nos quais Estados do Hemisfério recorrem às referidas medidas para solucionar suas controvérsias pendentes.
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